
PLANO NACIONAL PARA O 
ENFRENTAMENTO DO ESTADO 
DE COISAS INCONSTITUCIONAL
NAS PRISÕES BRASILEIRAS

 ADPF 347 



Retomada do controle das prisões pelo 
Estado brasileiro

Pela primeira vez, um roteiro a ser seguido, 
chancelado pelo STF, com prazo até 2027

Segurança pública passa pelo que 
acontece no sistema prisional

Penas cumpridas no limite da lei e da 
decisão judicial

Mecanismos inéditos de governança e de 
monitoramento: efetividade

Protagonismo dos atores locais

■

■

■

■

■

■

O QUE É O

PENA
JUSTA?



Convocação do STF, 
por meio de decisão 
na ADPF 347

Grande oportunidade 
de repassar o sistema 
prisional em sua 
integralidade

Pressupõe organização e 
metodologia para sua 
execução,  considerando a 
grandiosidade do plano

POR QUE O PENA JUSTA
É IMPORTANTE PARA A MAGISTRATURA?

Foto: Antonio Augusto/STF



CONCEITOS

ATIVIDADES PRÁTICAS

DIMENSÃO ESTRUTURANTE

EIXOS

METAS

INDICADORES

AÇÕES MITIGADORAS 50

MEDIDAS 141

307

366

PROBLEMAS 14

1

4

METODOLOGIA DESENHO DO PLANO

Situação ou condição indesejável que 
se pretende resolver ou melhorar

Atividade específica que, sozinha ou em 
conjunto a outras, contribui para alcançar 
a solução do problema identificado

Resultado que se pretende alcançar após a 
implementação das medidas e ações mitigadoras, 
definida de forma clara, específica e quantificável

Medida que permita acompanhar a 
implementação, avaliação e efetividade do 
Plano Nacional e dos Planos Estaduais

Intervenção planejada para reduzir ou 
minimizar os efeitos negativos de um 
problema identificado

Toda a estrutura do Plano Nacional é 
perpassada pela dimensão estruturante do 
enfrentamento do Racismo Institucional

Temas de atuação selecionados do julgamento da 
ADPF 347, agrupados de acordo com as fases do 
ciclo penal, além de ações voltadas à reparação



ESTRUTURA DO PLANO PENA JUSTA

QUALIDADE DA AMBIÊNCIA, 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 
DA ESTRUTURA PRISIONAL

EIXO 2
ACOMPANHAR COMO A PESSOA PRESA 
COME, DORME E SE OCUPA

PROCESSOS DE SAÍDA DA PRISÃO 
E DA REINTEGRAÇÃO SOCIALEIXO 3 SISTEMAS, TECNOLOGIA E DADOS 

FACILITANDO A REINSERÇÃO SOCIAL

POLÍTICAS DE NÃO REPETIÇÃO DO 
ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL 
NO SISTEMA PRISIONAL

EIXO 4
EFICIÊNCIA E QUALIFICAÇÃO DA 
ATUAÇÃO DOS MAGISTRADOS

CICLO PENAL COMPLETO

CONTROLE DA ENTRADA E DAS 
VAGAS DO SISTEMA PRISIONALEIXO 1 AMPLIAR E FORTALECER AS 

ESTRATÉGIAS E OS FILTROS QUE 
CONDUZEM AO INGRESSO E À 
ADMISSIBILIDADE AO CÁRCERE



METAS NACIONAIS
DO PODER JUDICIÁRIO 2025

PENA JUSTA
Vigência de 3 anos (2025 a 2027), 
com prestação de contas ao STF

Há compromissos anuais que 
vão ser entregues pelo Judiciário

Como isso pode ser contabilizado?



Já foi o tempo que a responsabilidade 
recaía sobre o Executivo.

Hoje a responsabilidade é 
compartilhada – não é só do Executivo 
e do Judiciário, é de toda a sociedade.

O SISTEMA PRISIONAL NÃO 
MUDA SE O JUDICIÁRIO NÃO 
MUDAR E SE APROPRIAR DA 
PAUTA PENAL.
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VISITE O 
PENA JUSTA 

NO CNJ

VISITE O 
PENA JUSTA NA 
SENAPPEN


